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SessWo de g	 24 de março de 1993	 ACORDA() No 201-68.822
Recurso no::	 85.103
Recorrenten	 COMPANHIA COMERCIO E NAVEGAÇP40 - ESTALEIRO MAUA
Recorrida N	 DRF EM NITEROI -

IPI - Ressarcimento à Fazenda Nacional de valores
de créditos originários do ICM, recebidos quando
já em vigor o Novo Sistema Tributário Nacional e
relativos a insumos adquiridos em agosto de 1989.
Com a vigOncia do Novo Sistema Triblvtário Nacional 	 .
(ConstituiçãO de 1988) o incentivo em tela fora
revogado. 2) Incabível a aplicação de	 multa
prevista no art. 380 do RIPI/82, na reposição à
Fazenda Nacional de créditos por esta 	 pagos
indevidamente. Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por COMPANHIA COMERCIO E NAVEGAÇNO -
ESTALEIRO MAUA.

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para excluir a penalidade, nos
termos do voto do relator. Ausente o Conselheiro HENRIQUE NEVES
DÂ SILVA.

Sala das Sessffes, em 24 de março de 1993.

ARISTOF	 FOI.TCJRA DE -IOLANDA - Presidente

'	 (et.c.-4
LINO DEW-:...DO-• 'SOLUTA - Relator

/lr-tMt

*ARNO CAETAN: DÂ SILVA - Procurador-Representante
da Fazenda Nacional	 •

* V :EST A EM	 0 DE: 2 7 AG° 1993 ao PFN, Dr. AIRTON
BUENO JÚNIOR, ex-vi da Portaria PGFN nQ 356.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
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A Empresa em referOncia, ora Recorrente, ao
fundamento de que ao seu pedido se aplicaria o disposto nos
artigos 44, inc. IIg 92, inc. I e 104, todos do RIPI/82 ()ecreto
n2 87.931), bem como as normas dos Decretos-Leis nos 244/67 e
2.451/88 e Decreto np .. ressarcida em dinheiro, de
parte dos créditos relativos ao ICM pago nos insumos que
adquirira no mOs de agosto de 1989, para emprego na construção de
embarcaOes, créditos esses transformados em créditos do IPI,
segundo previam as citadas normas legais.

Tendo a Empresa em referOncia recorrido â
Superintendencia da Receita Federal, ..4• Região Fiscal , no
sentido de obter o ressarcimento . em questão, em relação aos
mesmos créditos, referentes a produtos excluídos pela Delegacia
da Receita Federal em Niterói, a referida SRRF - ..71,, Região Fiscal
indeferiu-lhe o recurso e determinou, pela Decisão de fls. 67,
que o ressarcimento obtido pela Recorrente fora indevido, devendo
esta restituir o que recebera.

Face a essa decisão, a ora Recorrente foi intimada
a repor á Fazenda Nacional (fls. 68) os créditos aludidos, por
ela recebidos em dinheiro, no montante equivalente a 53.562,73
BTNE, devendo essa reposição ser acrescida de juros de mora.

Inconformada com a exigOncia em tela de reposição
A Fazenda Nacional, a ora Recorrente apresentou a Impugnação de
fls. 70/76.

A Autoridade Singular - Delegado da Receita
Federal em Niterói - RJ, manteve a exigOncia constante da citada
Intimação de fls. 68, pela Decisão de fls. 85/88, sob os
seguintes CONSIDERANDA:

"CONSIDERANDO a possibilidade de conversão de
créditos	 do	 Imposto	 sobre	 Circulação	 de	 1

Mercadorias - ICM em créditos do Imposto sobre 	 1

Produtos Industrializados - IPI, e de seu
aOroveitamento por ressarcimento, • prevista no
par. 4 do art. 1 do Decreto n2 60.833/67 que
regulamentou o ar t. 5 do Decreto-lei no 244/67g
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CONSIDERANDO que após a entrada em vigor do
novo Sistema Tributário Nacional (01-03-89),
implantado pela Constituição Federal de 1988"
passou a ser vedado â Uniao instituir isençbes de
tributos da competüncia dos Estados, do Distrito
Federal ou dos municípios (art. 151, III);

CONSIDERANDO que como é vedado á Uniao
conceder isenção de tributo da competüncia
estadual "ex-vi" o sistema tributário vigentes
entendeu-se revogado o referido art. 5 do
Decreto-lei n2 244/67, bem como o Decreto ng
60.883/67 que o Regulamentou, nao havendo mais que
se falar em conversa° de créditos de ICM em
créditos do IPI, após 1 de março de 1989, ppr
incompatibilidade com a nova ordem constitucional
vigente;

CONSIDERANDO assim que os créditos do atual ICMS
gerados a partir de 1 de março de 1989, relativos
a matéria-prima e. . outros bens empregados	 de
construçao e reparos navais, nao podem ser
convertidos em créditos do IPI ou ressarcidos pela
Uniab;

CONSIDERANDO que foi restituído indevidamente
â contribuinte a importãncia de NCz$ 340.450,08
(53.562,73 BTNF) através da D.F. n2 285.128 (fls.
10), conforme a decisao n2 54/90 da Divisao de
Tributaçao da 7: - fls. 67 1 e cobrado pela
intimaçao de fls. 68;

CONSIDERANDO que a atualizaçao monetária e a
cobrança dos juros de 1% ao mi( s calendário ou
• raga° sobre o valor indevidamente restituído tem
como matriz legal o art. 61 da Lei no 7799/89 e o
art. 16 do Decreto-lei np 2323/87 c/c art. 6 do
Decreto-lei np 2331/87, respectivamentep

CONSIDERANDO que o débito em questao é devido
por ter sido infringido preceito constitucional"
sendo Parecer CST/DET n2 1062, de 16-11-89,
anexado âs fls. 80/83, e a decisao n2 54/90 da
Divisa° de Tributaçao da .7 SRRF (fls. 67), apenas
supedãneos para • o presente lançamento, nab se
constituindo em matriz legal do mesmo;

CONSIDERANDO ainda que a utilizaçao indevida
dos créditos do IPI relativo a matérias-primas"
produtos intermediários e material de embalagem

. V-,
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empregados em produtos exportados, estará sujeita
á multa de 50% (cinqüenta por cento) da quantia
ressarcida, corrigida monetariamente, além da
devolução dos respectivos valores, acrescidos dos
encargos legais (Decretos-leis n2s 491/69-art. 5,
1722-art. 2, • art. 380 do RIPI/82)p

CONSIDERANDO que o Pedido de Restituição do
IPI foi formalizado em 14 de setembro de 1989
(fls. 01) relativo a créditos ocorridos em agosto
de 1989, visto os elementos de fls. 02 e o Termo
Fiscal de fis.07g

CONSIDERANDO que os créditos ocorridos em
agosto de 1989 já eram decorrentes do ICMS, e não
do ICM, inexistindo, em consequOncia, a conversKo
em crédito do IPI, desaparecendo a aludida
conversão não só pela falta de crédito a ser
convertido, mas também pela revogação das normas
legais que a previam, como ilustra o próprio
Parecer-POFN/CDN n2 757/89 citado pela impugnahte
e anexado aos autos ás fls.

CONSIDERANDO que apesar das ponderaOes da
impugnante não consta nos autos qualquer
dockmmrtação comprobatória de que os contratos
para prestação de serviço geradores dos créditos
em pauta foram celebrados antes da entrada em
vigor do novo Sistema Tributário Nacionalr

Cientificada dessa decisão a Recorrente vem,
tempestivamente, a este Conselho, em grau de recurso, com as
RazCies de fls. 93/110, sustentando, em resumo::

- em face do disposto no art. 34, caput, do Ato
das Disposiçffes Constitucionais Transitórias, o Novo Sistema
Tributário Nacional instituído pela Constituição Federal de 1988
só entrou em vigor a partir de 12 de março . de 1989, não atin~

i
assim, os fatos ocorridos antes desta data, por isso . esUi.b
alcançados pelo incentivo fiscal, de que trata o Decreto n2
60.883/87, a construção de em l::. pela Recorrente, ajustadas
antes de 01/03/89

- nesse sentido a Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, no Parecer PGFN/DCN n2 757/89 (D.O.U. de 11/12/89), ao
ap -reciar a hipótese, firmou o entendimento de que a Constituição
Federal de 1988, tendo revogado a isenção do ICM, para as
embarcaOes,	 somente a partir de 01/03/89 	 "os	 contratos
comprovadamente	 celebrados até 28/02/89 e que 	 previam	 a
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- o ressarcimento de que se cuida é referente a
crédito de insumos aplicados na construção de navios objeto de

• contratos celebrados anteriormente a 01/03/89g

- a decisão recorrida, implicitamente reconheceu o
direito da recorrente ao crédito de que se cuida em relação aos
insumos aplicados na construção de embarcaOes ajuStadas antes de
01.03.89, entretanto, nega-lhe esse direito sob a alegação de que
"não consta dos autos, documentação capaz de comprovar que foram
os contratos de construção naval celebrados antes da entrada em
vigor do Novo Sistema Tributário Nacional", daí a juntada pela
Recorrente ao recurso de prova inequívoca constante de
documentação demonstrando que as embarcaOes • que se destinaram
os insumos, que deram origem ao ressarcimento questionado,
'tiveram sua construção ajustada antes de 01/03/89g

- o fato de o ICM haver sido substituído pelo
ICMS, não autoriza a retirar da Recorrente o direito ao crédito,
relativo a esse tributo pago sobre os insumos aplicados na
construção de embarcaOes, eis que a legislação do antigo ICM
fora recepcionada pela nova Constituição e legislação pertinente
ao ICMSp

- também em face do art. 41, parác:j. lo, do ADCT,
depreende-se que a Lei Complementar no 4/69 e o Decreto-Lei no
244/67 estão vigentes ainda, mesmo depois da edição da
Constituição de 1988, pelo menos na parte que determina a
manutenção de crédito de ICMS e sua transformação em créditos de
IPIg

- ad absurdum, não venha a ser reconhecido o
direito da Recorrente aos créditos de que se cuida, não caberá,
entretanto, ex-vi do disposto no ar t. 100 do CTN, exigir desta a
reposição do dito ressarcimento, corrigido monetariamente e
acrescido de juros de mora, vez que esse ressarcimento foi
recebido coM a aprovação do Sr. Delegado da Receita Federal em
Niterói, mediante fiscalização préviag e muito menos caberá
imposição de penalidade de 50% invocada na Decisão Recorrida,
porquanto as normas legais para fundamentá-la (ar • . 52 do DL no
491/(9, 22 do DL 1722/79 e 380 do RIPI/82) não dizem respeito ao
incentivo aqui tratado.

E o relatório.	 6
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VOTO DO CONSELHEIRO • RELATOR LINO DE AZEVEDO MESQUITA

Consoante relatado, a Recorrente fora ressarcida,
em dinheiro, pelo Tesouro Nacional, do valor de NCz$ 340.450,00,
correspondente ao ICMS incidente sobre insumos por ela adquiridos
no més de agosto de 1989, destinados a emprego na construção de
navios (D.L. 244/67), que foram transformados em créditos do IPI,
à vista do disposto no Decreto n2 60.883/67.

Intimada (fls. 68) a repor ao Tesouro Nacional
dita quantia, corrigida monetariamente, acrescida tão-somente de
juros, em razão do Despacho de fls. 67, a Autoridade Singular,
entretanto, em decisão prolatada às fls. 85/89, com vistas â
Impugnação de fls. • 0/76, além de manter a exigéncia em tela, de
reposição, deixou antever nessa decisão que a reposição se daria
acrescida, ainda da multa de '50%, segundo o seguinte
CONSIDERANDO, verbis:

"CONSIDERANDO ainda que a utilização indevida
dos créditos do IPI relativo a matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem
empregados em produtos exportados, estará sujeita
á multa de 50% (cinqüenta por cento) da quantia
ressarcida, corrigida monetariamente, além da
devolução dos respectivos valores, acrescidos dos
encargos legais (Decretos-leis n2'.. 491/69-art. 5,
1722-art. •, e art. 380 do RIPI/82)N"

fi.E.rdlo, assim, que a exigéncia em questão, sobre a
qual se centraliza o presente recurso, abrange não só a
reposição da dita importãncia, como a penalidade aventado no
CONSIDERANDO acima transcrito.

No que concerne à reposição ao Tesouro Nacional da
quantia recebida pela Recorrente, a título .de incentivos fiscais
à exportação, ao meu parecer não assiste razão á Recorrente, em
rebelar-se contra a exigéncia, porquanto a Recorrente fora
ressarcida sobre créditos de ICMS incidentes sobre mercadorias

	

adquiridas durante o més de agosto de 1989, quando vigente o novo 	 .
Sistema Tributário Nacional (Constituição Federal de outubro de
1988).

Consoante Parecer da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, trazido à colação pela própria Recorrente (fls. 77/79),
o incentivo em tela (conversão de I(M em créditos do IPI,
previsto na legislação então vigente) com a vigéncia do novo

,
,

K,



.., ,

ORRY •	
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 .

' IdLi0 ' SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 .

Processo no g	 10730-001.909/89-53
AcórdãO hg:	 201-68.822

Sistema Tributário Nacional, disciplinado na Constituição Federal
de 1988, fora revogado e o ICMS é "imposto novo, uno e
indivisível, distinto do antigo ICM". Dessa forma, ainda que
legislação do Estado, para fins de •xigOncia do ICMS se aplique a
legislação pertinente ao ICM, a Fazenda Nacional, por falta de
norma legal , a respeito, não pode autorizar incentivo fiscal com
base na ICMS incidente sobre produtos adquiridos por estaleiros
navais, para emprego na construção de navios, até mesmo, porque,
se por ventura os navios forem isentos de ICMS, caberá ao Estado
criar normas para que esses estaleiros navais se ressarciem dos
créditos dos insumos relativos ao dito imposto nelas incidentes.
O fato de esses créditos se referirem a insumos destinados a
emprego na construção de navios ajustada anteriormente â vigOncia
do novo Sistema Tributário, nãb autoriza em presumir-se direito
adquirido dos estaleiros a esse incentivo. E princípio de que
inexiste direito adquirido contra norma constitUcional.

No concernente á penalidade aventada no referido
CONSIDERANDO - da Decisão Recorrida, tenho que assiste razão à
Recorrente, eis que a penalidade prevista no art. 380 do RIPI/82
diz respeito â utilização indevida de créditos referentes a
insumos aplicados na produção de produtos exportados. Não é o
caso, a Recorrente fora ressarcida indevidamente pelo Tesouro
Nacional, de valores a que ela nãO fazia mais jus. Se houve
omissão, essa, sem ~ida, foi da Fazenda Nacional, que sem
previsão legal procedeu ao ressarcimento de que se çuida.

Isto posto, voto no sentido de dar provimento em .
parte ao recurso, para excluir a penalidade referida.

Sala da 	 em 24 de março de 1993.

/
LING DE AZE ._ O IESQUITA
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